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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. RESISTÊNCIA QUALIFICADA. 
REGIME PRISIONAL. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. 
SOMA DAS PENAS. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 111 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela acusação contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que fixou o 
regime fechado para o crime de roubo e semiaberto para o delito 
de corrupção de menores, em razão do reconhecimento do 
concurso material entre os crimes.
2. O acórdão recorrido acolheu os embargos de declaração para 
reconhecer o concurso material, fixando a pena do roubo em 06 
anos e 08 meses de reclusão, acrescida de 01 ano pelo delito de 
corrupção de menores, e determinou o regime fechado para o 
roubo e semiaberto para a corrupção de menores, considerando 
a reincidência do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, reconhecido o 
concurso material entre os delitos de corrupção de menores e 
roubo, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado 
considerando a reincidência e a soma resultante das penas 
impostas pelos delitos, conforme o artigo 111 da Lei de 
Execução Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O entendimento proferido pela Corte de origem está em 
desacordo com a jurisprudência, pois o regime inicial de 
cumprimento de pena deve ser determinado pelo resultado da 
soma ou unificação das penas, conforme o artigo 111 da Lei de 
Execução Penal.
5. A jurisprudência estabelece que, quando houver condenação 
por mais de um crime, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma das penas.
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IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
CORRUPÇÃO DE MENORES. RESISTÊNCIA QUALIFICADA. 
REGIME PRISIONAL. CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. 
SOMA DAS PENAS. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 111 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pela acusação contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que fixou o 
regime fechado para o crime de roubo e semiaberto para o delito 
de corrupção de menores, em razão do reconhecimento do 
concurso material entre os crimes.
2. O acórdão recorrido acolheu os embargos de declaração para 
reconhecer o concurso material, fixando a pena do roubo em 06 
anos e 08 meses de reclusão, acrescida de 01 ano pelo delito de 
corrupção de menores, e determinou o regime fechado para o 
roubo e semiaberto para a corrupção de menores, considerando 
a reincidência do réu.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, reconhecido o 
concurso material entre os delitos de corrupção de menores e 
roubo, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado 
considerando a reincidência e a soma resultante das penas 
impostas pelos delitos, conforme o artigo 111 da Lei de 
Execução Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O entendimento proferido pela Corte de origem está em 
desacordo com a jurisprudência, pois o regime inicial de 
cumprimento de pena deve ser determinado pelo resultado da 
soma ou unificação das penas, conforme o artigo 111 da Lei de 
Execução Penal.
5. A jurisprudência estabelece que, quando houver condenação 
por mais de um crime, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma das penas.
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IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pela acusação, com fundamento 
no artigo 105, inciso III da Carta Magna, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que fixou o regime ao fechado para o crime de 
roubo e semiaberto para o delito de corrupção de menores, nos termos do acórdão 
com a seguinte ementa (e-STJ fls. 352-370):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO VISANDO ESCLARECER E 

INTEGRAR A DECISÃO ORA ATACADA, SUSTENTANDO A 

OMISSÃO QUANTO AO REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA – 

COM RAZÃO – NO ACÓRDÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NA APELAÇÃO CRIMINAL JULGADO EM SESSÃO DO DIA 

15/06/2023, O VOTO CONDUTOR DEU PARCIAL PROVIMENTO 

AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, A FIM DE RECONHECER O 

CONCURSO MATERIAL, POIS MAIS BENÉFICO AO RÉU, FIXANDO 

A PENA DO ROUBO EM 06 ANOS E 08 MESES DE RECLUSÃO, 

ACRESCIDA DE 01 ANO PELO DELITO DE CORRUPÇÃO DE 

MENORES – DESTA FORMA, RECONHECIDO O CONCURSO 

MATERIAL ENTRE OS CRIMES DE ROUBO E CORRUPÇÃO DE 

MENORES, DEVE SER FIXADO O REGIME AO FECHADO PARA O 

ROUBO E SEMIABERTO PARA A CORRUPÇÃO DE MENORES, 

TRATANDO-SE DE RÉU REINCIDENTE, A TEOR DO ARTIGO 33 § 

2º, DO CÓDIGO PENAL– VOTO PARA DAR PROVIMENTO DOS 

EMBARGOS A FIM DE FIXAR O REGIME FECHADO PARA O 

ROUBO E SEMIABERTO PARA A CORRUPÇÃO DE MENORES, 

TRATANDO-SE DE RÉU REINCIDENTE, A TEOR DO ARTIGO 33 § 

2º, DO CÓDIGO PENAL.

No presente recurso, a acusação sustenta a violação do artigo 111, 
caput, da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84) e do artigo 33, §2º, alínea a, do 
Código Penal.

Após a apresentação das contrarrazões pela defesa (e-STJ fls. 519-
524), o apelo nobre foi admitido (e-STJ fls. 523-533).

O Ministério Público Federal se manifestou nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ fls. 553-560):

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. RESISTÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA COM A FIXAÇÃO 
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DO REGIME FECHADO. CONCURSO MATERIAL ENTRE OS 
DELITOS. MODO INICIAL DE RESGATE A SER AFERIDO A PARTIR 
DA SOMA DAS PENAS. REINCIDÊNCIA. TESE MINISTERIAL EM 
CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
DESSA CORTE SUPERIOR. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste em verificar se as instâncias ordinárias deram a 
correta interpretação ao artigo 111, caput, da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/19
84) e ao artigo 33, §2º, alínea a, do Código Penal.

Sobre as questões, a Corte de origem assim se pronunciou:

No acórdão dos Embargos de declaração na Apelação Criminal 
julgado em sessão do dia 15/06/2023, o voto condutor deu parcial 
provimento aos embargos de declaração, a fim de reconhecer o 
concurso material, pois mais benéfico ao Réu, fixando a pena do roubo 
em 06 anos e 08 meses de reclusão, acrescida de 01 ano pelo delito 
de corrupção de menores.

Desta forma, reconhecido o concurso material entre os crimes de 
roubo e corrupção de menores, deve ser fixado o regime ao fechado 
para o roubo e semiaberto para a corrupção de menores, tratando-se 
de réu reincidente, a teor do artigo 33 § 2º, do Código Penal.

 

O entendimento proferido pela Corte de origem está em desacordo com 
a jurisprudência, pois, reconhecida a existência do concurso material entre os delitos 
de corrupção de menores e roubo, o regime inicial de cumprimento de pena deve ser 
fixado considerando a reincidência e a soma resultante das penas impostas pelos 
delitos, consoante o disposto no artigo 111 da Lei de Execução Penal.

Nesse sentido: "O art. 111 da Lei de Execuções Penais dita que, 
'quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo 
resultado da soma ou unificação das penas, observada, quando for o caso, a 
detração ou remição'. Assim, concorrendo penas de reclusão e detenção, originadas 
da pluralidade de condenações, o somatório de ambas determina o regime inicial de 
cumprimento da pena, inexistindo qualquer ilegalidade no acórdão da origem ou na 
decisão recorrida.” (AgRg no HC n. 479.519/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 22/9/2021).

Ante o exposto, dou provimento ao presente recurso especial, para 
fixar o regime fechado, para o início do desconto da reprimenda.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : FELIPE DE CASTRO DA PENHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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